
Of. 61'J, /2018- SF 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ALVARO DIAS 
Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Assunto: Resposta ao Requerimento no 962, de 2017 

Senhor Senador, 

Brasília, de maio de 2018 

Envio a V. Exa. cópia do Ofício no 396/2018/AFEPAR-MJ, de 23 de 
maio de 2018, do Ministro Extraordinário da Segurança Pública, por meio do qual 
encaminha informações em resposta ao Requerimento n° 962, de 2017, de sua autoria. 

Atenciosamente, 

DRMOI RQS 962.20 17.doc 

Senador 0cviM2 'O.A~ 
No exerclclo da Primeira Secreafí2 
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6440783 08027.000905/2017-40 

Junte-se ao processado ,., 
requerimento n° j6tLdJ.çJ /)-, . 
Em ~~.. .I /) S . I t>$ 1 8 

MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA . . . . 

Ofício n.0 396/2018/AFEPAR-MJ 

Brasília, 23 de maio de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro-Secretário da Comissão Diretora do Senado Federal 
Senado Federal - Bloco 02 - 2° Pavimento 
701()5-900- Brasília- DF 

A; sunto: Requerimento de Informação Parlamentar (RQS) no 962/2017, de autoria do Senador 
~ ÁLVARO DIAS (PODE/PR). . 

~eferência: Ofício n° 618 (SF), de 1 O de maio de 2018. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

1: Corri meus cordiais . cumprimentos, encaminho a Vossa Excelência a documentação anexa, 
em resposta ao Requerimento de Informação Parlamentar (RQS) no 962/2017, de autoria do Senador 
ÁLVARO DIAS (PODE/PR). . . . 

2. · Esclareço, por oportuno, que as informações ora prestadas já foram encaminhadas ap 
Senador, em 07/12/2017, em resposta ao Pedido de Acesso à Informação por ele formulado ao então 
Ministro da Justiça e Segurança Pública, nos termos do Ofício n° '24/17- SEN, de 07/111201 7 . . 

Atenciosamente, 

RAUL JUNGMANN 
,.. Ministro Extraordinário da Segurança Pública 

/'o f'?' . . / "v o<' i\ . 
J fL.!!• t 

--~·-·----,---· -~----------~-- -- ______ _:__ -- ~~---~ 
Documento assinado eletronicamente por RAUL JUNGMANN, Ministro de Estado 
Extraordinário da Segurança Pública, em 24/05/2018, às 14:51, confonne o§ 1° do art. 6° e art. 10 

https://sei. mj.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento _ imprimir_ web/l.acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ do.cumento= 7587 511 &infra_ sistema= 1 00000 1 C 
. . 
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do Decreto n° 8.539/2015 . 

.......................... _................. .. .................... - ...... T.... ....................................................................... .. ............... _ ............. _ ............................. _____ ..... __ .. _ ... ______ .... _ .. - ... - ... .. 

.-. ..,...-:.-~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site htm://sei.autentica.mj,gov:br informando o 
....... ~.Q.-.!~:e:: código verificador 6440783 e o éódigo CRC 1E34785C 

1. 

2. 

. · O trâmite dest~ documento pode ser acompanhado pelo site httP.://www.justica.gov.br/acesso-a"" 
-~~ sistemas/P-rotocolo e ,tem validade de prova de registro de protoc~lo no Ministério dà Justiça. 

ANEXOS 

Oficio no 14/2017/STAI/OUVG/GM-MJ (5564132); e 

INFORMAÇÃO No 11/2017/GAB-SENASP/SENASP (5549330). 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 08027.000905/2017-40 SEI nº 6440783 

Esplanada dos Minístérios, Bloco T, Ed. Sede, 4° Andar, Sala 408 - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, 
; . CEP 70064-900 

Telefone: (61) 2025-9001 Site: - www.justica.gov.br 

J 

https://sei .mj .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=7587 511 &infra_ sistema=1 000001 C 
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5564132 08000.066177/2017-37 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBL~CA 

Ofício n. 0 14/2017/STAI/OUVQ/GM-MJ 

A Sua Excelência o Senhor 
Álvaro Dias 
Senador da República . 
Ala Senador Nilo Coelho, Gàbinete 1 O 
·Praça dos Três Poderes- Edifício do Senado Federal 

I 

Assunto: Acesso à Informação- Ofício n° 24/17-SEN 

Senhor Senador, 

1. Em atenção ao Ofício no 24/17 -SEN de 7 de novembro do i o 17, . onde Vossa Excelência 
encaminha pedido de acesso a informações relaciÓnadas à segurança pública, com base nos Relatórios de 
Levantamento divulgados pelo Tribunal de · Contas da União - TCU (TC 025.218/2015-8 e TC 
020.481/2016-0), encaminhamos anexo a Informação no 11/2017/GAB-Senasp/Senasp (5549330). · . 

. 2. Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para outras informações , . . 
necessárias. 

"'------' 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Maria das Graças Gonçalves, Ouvidor(a)-Geral'do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, em 07/l2/2017,às 10:27, conforme o§ 1° do art. 6° e 
arf 1 O do Decreto n° 8.539/20 15·. · 

. \ 
:J"'Ifj'R.~-:.~~~~~ A autenticidade do d~cumento pode ser conferida -no síte http ://sei.a~tentica.mj,gov.br informand~ o 

~~~~ii código verificador 5564132 e o código CRC 5E1FOACB ' 
j:;: • O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site httP-:I/www.justica.gov.br/acesso-a-

!'-..~ • t= sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça. 

) 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 08000.066177/2017-37 _ . SEI nº 5 -

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Salão Negro- Ed. Sede, - Bairro Zona Cívic<;>-Adrhinistrativa, Brasília/O F, 
. ' . CEP 70064-900 

https://sei. mj .gov.br/sei/controh:idor.php?acao=document~ _ visualizai&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=6583378&infra _sistema= 1 000001 OO&i1 
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Telefone: (61) 2025-7999 Site: - www.justic~.gov.br 

Criado por moises.placido, versão 7 por maria.almeida em 07/12/2017-10:27:04. 

'. 

/ 

https ://sei .mj .gov.br/sei/controlador. php?acao=documento _ visualizar&acao _ ori~em=arvore _ visualizar&id _ documento=6583378&infra _sistema= i 000001 OO&i1 
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' 5549330 08000.066177/2017-37 . 

Processo n" 08000.066177/2017-37 

Interessado: Se~allor Álvaro Dias 

MINISTÉRIO DA 'JVSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

INFORMAÇÃO N° ·11 /2017/GAB-SENASP/SENASP 

f 

A presente informaÇão tem por objetivo responder aos questionamentos formulados pelo .Excelentíssimo Senhor Senador Álvaro Dias relacionados 
à segurança -pública, c~m base nos Relatórios de Levantamento divulgados pelo Tribunal de Contas da União- TCU. (TC 025.218/2015-8 eTC 020.481 /20 16-0). 

São dois os expedientes do parlamentar com conteúdo idêntico, a serem respondidos: 

a) Oficio n° 24/2017- SEN (~). de 07/ 11/2017, nos tennos da Lei n° 12.527/2011 - Lei de Acesso ·à lnfonnação; 

b) Requerimento Parlamentar de Informação (RQS) n° 962/2017 (~)," nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal e do art. 216 do 
Regimerto Interno do"Senado Federal. 

Em atendimento à solicitação, segue as informações do Ministério da Justiça c S~g_urança Pública, de acordo com os questionamentos apresentados: 

I. EM RELAÇÃO AS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DA UNIÃO PARA OS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICiPIOS 
RELACIONADOS A SEGURANÇA PÚBLICA, QUAL A PROPORÇÃO DOS MONTANTES APLICADOS PELOS ENTES FEDERATIVOS EM 
INVESTIMENTOS E ~M IJESPESAS CORRENTES (PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS)? 

1.1. . A Constituição Federal em seu art. 167, inc. X, veda a transferência voluntária de recursos c a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos G·ovemos Federal e Estaduais. e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Desta forma e sob os cuidados legais, as transferências de recursos da União não se aplicam as ôespesas correntes (pessoal e 
encargos sociais) . · ' ' 

1.2. A título de esclarecimento, há de se destacar que o Relatório de Levantamento TC 025.218/2015-8, do Tribunal de Contas da União - TCU, 
utilizado como base para a presente solicitação, englobou todos os órgãos que executam suas políticas públicas na Função de Governo 06 - Segurança Pública, a 
exemplo do Ministério da Integração Nacional , com significativos valores transferidos para o desenvolvimento de ações de defesa civil , em consequência d( ·S 
diversos desastres naturais ocorridos no período analisado pelo órgão de contro le. ' 

1.3. Cumpre destacar ainda que a Constituição Federal estabeleceu à União um papel réstrito e subsidiário na segurança pública. No que diz respeito ao 
Ministério dl\ Justiça e Segurança Pública, apesar de todo o cenário econômico re~trit i vo apresentado nos últimos anos, observa-se que os recursos destinados à 
implementação de políticas públicas na área de segurança vêm sendo mantidos e até majorados. 

1.4. · Para a implementação de suas políticas públicas, o Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJ utiliza-se de instrumentos de transfe~ência 
voluntária, em especial os convênios e os contratos de repasse. Entretanto, por orientação do' TCU, ante aos problemas associados às transferências voluntárias via 
convênios e congêneres, tal como o alto custo de gestão dos instrumentos de repasse, o MJ passou a priorizar a aplicação direta de ,seus recursos. 

1.5. É importante frisar que os gastos em ap licação direta revertem direta ou indiretamente em favor dos Estados e Municípios, seja pela atuação 
operacional dos órgãos de segurança pública federais; incluído o emprego da Força Naciona l de Segu·rança· Pública, seja pela alocação de recursos por meio de 
políticas específicas para o reaparelhamento das forças de segurança, através de aquisições central izadas de equipamentos, viaturas, armamentos, dentre outros, 
com posterior doação aos entes federados, a exemplo da contrapartida aos entes signatários do programa Força Naciona l de Segurança Pública, os equipamentos 
para implantação do Sistema Nacional de Infonnações de Segurança Pública- Sinesp e dos Centros Integrados de Comando e Controle. 

1.6. Em atendimento, segue infonnaçõcs sobre os valores de transferências voluntárias (Tabela I), bem como os valores referentes à execução direta 
(Tabela 2), na função 06- Segurança Pública. 

Tabela 1. "valores pagos na função 06- segurança pública para tr ansferências voluntárias (exercício financeiro mai~ restos a pagar), no período 2010-2017. 

Som~ 1M PAGAMENTOS TOTAIS {EXB{CICIO E RAPI ~Ro!!!ólu~lo!!_O!!;d•!.C!:eoluna!!!!!!~..:.· ;_! --,--,-,-----:-:=-:-:-::-----:==-::-::----::-:=::-:-:---::-:=::-:::---:::==--
Róluloo dtt Linluo (:!j_Grupo !lot!lfi"U Nome DEZI201G 0Em011 DEZ'20t2 DEV2013 DE2'12014 0Em015 DEZJ2016 

---~-~!~-~~_!-~-~--~-- !·~-~~~ .. r~-~~~-~-~ - 1.985.U1 .398,31 · ·· ·---~-~- -G35.-~.7.t~- - -- - · -~:~-~~~~~- - ..... ~:99!-355,1~ 
~TRANSHR. A ESTADOS EAO DISTRITO FE!lffiAL INVEmé-<ms······· .. ... . .... ..... .................. .... .... .......... S5i :~·ii!.ãil8 :~· 21'6.95'2 ~ 1.<7 2!"."'1!1 .<7 3.9 5 20-< 118 275.75 

.. ~10.«18 ;19 289.240.627 .311 .. 281t.2fl1.1S2,B9 
re.938 .825.!." ?7 <493839.25 89.079.777.30 

............. !.~~~-~ .. --~- -~~-~- -~ .. ~Q.QI.~RITO FEDERAL .... OUlRAS DESPESÀ S CORREN1ES 296.900.289.24 ~. 180 .998.77 243.510 .237.80 .231 262.828.6 1 103 2m 5«l .OO 5 3.1 82.ee<l.47 44.~'324,16 

:=JTRANSFERBlCIAS A MlfiiCIPIOS INVESTJ>.ENTOS 7'6i.N7 B1 lll7 234.772.117.95 1"1'6 699 0'30.9 1 181. 1~.427.20 117.9('() 20.63 110.521 4 19..25 1lill !l!l57';2.81} 

TRAHSFER.BlCIAS A MlfiiCIPIOS OUTRAS DESPESAS OORREN"TES 49.9 16.39i.49 73.1l1!9.258.43 50 582.221.03 ' 36 .... 6.824.14 47.10·1. 796,22 38.0 43.708 ,41 . 3 gJ3.308.57 
-MIIIISTBIIODI\JUSTICAESEGUIWICAPUBuCA o12!1.2113.8211,72 312.813.289,37 CM.1211.7H,U :1117.751.193,3-t 67.518.377,!10 33.01&1:18,18 1t8.114.S1,08 

. c. TRANSF. AINST. PRIVADA9SIFIN5LUCAAT!VOS I~TOS ' 1517.311 .2B 1!123383.211 ~000.00 1390!10 .~ 

TRANSF. A JNST. PRIVADAS SI FINS LUCRATIVOS OU1RASDESPESASOORREN1ES 34.- .049.04 8.11011.1128.18 10.011 .739.119 2.37&110.03 881 .1107.Z 291.100.e9 :llle.9el.37 
~ TRANSFER. A E9~ E AO otSliUTO FEJ:ERAL. JNVESa.ENTOS 12!1.312.01&.78 1l'O.Illli!.!IOl08 300 98]'.!119,29 ~ .80 •. !105. 75 4! 7!11. 093.1!2 e.8218ll0.1!1 ,._. 71:1-_ZI 

TRANSFER. AE9~EA001511UTOFEJ:ERAL. OU1RA90ESPESASOORREN1ES 1!8.908.009.l!ll 51 .9!10.714.34 !iB.839.2!11.85 7.2 .8!io423~H7 1783e51;9 !1.382.440.79 15.402.l">5.07 
• TRANSFERENCIO.IIA MLMCP109 IINES'I""NENTOS 117.513.Sl8.1'0 !111.421 .9112.80 37.138.7!18.70 1~ .ll8EI082.39 15077 !127.02 17.810120,83 28 .210.!5o t9,17 

TRANSFEREHCI>.SAMLNICPDS OU1RASDESPESASa>RREN1ES 84.&18.831 ,Z :11.801 .l!ll7.71 28 . 11&1 .~21 5.952.~.70 2.930.237 7!1 1.711083.71 9 .!00.819,27 
TogJ Geral 2A10.696.211l,D& 1 .. 118 . .24.576,99 1.172.388.738,43 1.010.7.t8.!149,04 412188.7115,88 322..251.253,56 ... 36!>613,97 

Fnnte: Tcsmtm Gerenrial Siafi.filtm Frm çtin de Govem o 06. nwdrtlidade de aplicaçrio 30 (tnmsfer finr-ias a Estadas e ao Distrito Fetlem/). 40 (rramfenincias a Municípios) e 50 (tn w sferências a insriluiçiit:.f priwulru sem fins lucrat i i 'Os) . Dados 
crmsolirlodos peltt CGOFISPO!SE/M.I. Posiçâo en~ 29-J/-zo 17. . ~ • 

' . Tabela 2. Valores pagos na Função 06 - Segurança Pública para aplicação direta (exercício financeiro mais restos a pagar) . 
' 

https ://sei. mj .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _ visualizar&acao _ orígem=arvore _ visualizar&id _ documento=6566368&infra _sistema= 1 00 
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Soma c» PAGAMENTOS TOTAIS (EXffiCIOO ERAP) _,:Rólu:;:' :=;lo"'•>;'"-'-C"'ol"'"""=..o.L ·..,)'==::-:-----:. OEZ/2==ou:=----::D-::EZ/21l=-::13:----:DEZI2!KA==-::. ----=DEZ/21l1==5:----:()gJ201===-s-:-. ---:1 
~~;:~t:ri~ANEJAMOOq' óÊSBNOLlJ: .. E .GESTAOl:!:~ .. ~~-~--~-~.... _..!CEZ120""'"""'10"-----"()gJ201""'""-1'---~"""~~---""'"""""----"'""'""'----"""'""''---~~~1;&l,.,S2=s,-:.33,-! 

!APLJCAOOES OIRB" AS OlfTRAS DESPESAS CORRENTES 1CM.C!25,33 • 
.. -~APltc.AcóES:DIRHÃS : CPERAroES tNTERr~.s .. ····· ·oUTRAS OESP~S OORRENTES 

:-<MJtSTERIO M JNTffiRACAOUACIGJAl 
······-~APLICÃó:iê.SoiRàAS - .. .. -· ..... ....... .... ~.1_1,~.1~A~. 

47.9Z.433,93 
APLICAOOESDIRB AS ......... OUTRAS DESPESAS OORRENTES 

· · · aiiPi..Ciiooesi>iim'iis :<iPEiiAroeSiiíTEiiiiAs I'NESllMENros 
APliCA COES DIRB AS - OPERACOES lNT BUlAS OUIRAS DESPESAS comEI'l!ES 

,- -STEAO 011 JUSTlCA E SEGURAHCAPUili.ICA 
- API.ICACOES DIR8' AS 

API.ICACOES DIR8' AS 
APLICACVE6 .DIRS' A& 
APLICAOOE6 OIRB' AS 

- API.ICACOEB DIRS'A&- OPBlACOES IHTIRNo\S 
API.ICACOE6 D1RET AS - OPEilACOES IHTERM& 
API.ICACOESDIRBAS- OPBlACOES INTERMS 

: i fRESlDB~OA OA REPUBUCA 
etAPLIC..GCCES DIRETAS 

APLICA.':CE.S ORETAS 
APLIC.'COES DilETAS 

etAPLICACOES ORETAS • CPERAÓCES lrfTERt~S 
APLICACOES OtRETAS • CFERAC<JE:S l f'llTERMA.S 

Total Geral 

NVERSOE& FtiANCEIRAS 
NVESJNEN10S 
Ol1lRAS DESPESAS OORREN1ES 
PESsoo.t.E ENCAAGOSSOCWS 
NIIES'It.IEN10S 
OUlRAS DESPESAS OOffiEI'lTES 
PESSOA.L E ENCARGOS SOCIAIS 

HVESli\1ENTOS 
OlflRAS DESPESAS OOff:{ENlES 
PESSOA.L E ENCARGOS SOCIAIS 
0\JTRAS DESPESAS CCRREI'l!ES 
PESSOA.L E EN'"'....ARGOS SOCIAIS 

2!ia021!.15<:n 

7.133571,67 
5.8111.~ 

800.000,00 
231910.016.04 

U81.80!l21G. 71 
3.0«l!I88.24CI.72 

12.11K 108.40 
l!ltl.l!olo21144,36 
309.756.108( .... 

a297.01fl.17 
5<.72al;36.28 

209.556.041.& 
1-54.ô7tl,61 

.:Z.Oj!!\.743'1) 

. :?&~~,~~ ···---~~-~-~1.!º . 
19.282.N5.42 14.122:805,87 

219.851221.7,< f ~.194.3116,68 

0.13e.759,3S 11DO!I.75!5;15 
!l181.31UI1.73 5.880.932.53oi,U 

3000411.814.25 2112.(!()5.(148,68 

1.717.003.11!8.!11 
,_ __ 313.1Z.ee 

3.088.772.704.<10 3.21!1.080.808, 14 
%012.-45 1.97:l.~.~ 

o.G.n5.41 23.43!189il.60 
---!i31!.6.1 e!lll.~B22.9!! 

361.399.B67A54. 353.3.00.37.t,72 
4. 7911.680, 4-! 4 .69a735.88 

53.93127 2. 4< 54.1Jtl.523,53 
2«.82a:.03,26 245.456.030,55 

-992.3!1 1 re.8311.83 
47.917 319(H 48.841.2.4793 

U07.98&.11l5,81 6.399.6!i6JI!i6,96 

____ .-~~-1:.~.t~ . ....... ~.3.68-.1.~~ ....... ~~961_,_~ . . .1-.~~~!~!!. ..... 
40.855.251.84 52.783.285. !iO 33.531.5!ie.SO G9.799.323.68 

a-14.995.034.68 !l01.332.eti6.ill 89!l .. .A.525,!X! 912J-15.no.l!l 
941,11 

2\.621.315.21 30.252.223,01 30.905318,71 30.872032.62 
U11.1122.:M1.90 I.BIIUIIS.122.11 7.263.817.019.18 7.1M2.0Z1 ..... 011 

7411.187.~!14 844.111!1 418.84 -1211.3111.411 414.1148.71l.IIZ 
1.417.1110.948.31 1.G21.!11:!.3114,811 1.e!B.:BI.891,74 22903112.519,!1) 
3.!1.'!1ic.l.8111,21 a.738.031.830.<10 -4.275U.I505.10 4.2l9.li67.1G4.9B 

8.531.411.00 7.117.49il,OO 19.!5?11.14U4 
3!>4118.-.22 3l.JIZ.llll0.51 9181.8e!S.80 0.2114.!111,e1 

1173.889-!i&l.el! 

7«) ____ !J2 

127.m.IOI.se 82UOil978.10 
361.915.650.:00 30.563.33ol,66 342.127.522,08 35l.9m.~8.,57 

4.219. 0!'6. .a 6.511 .453,27 3.-4!12.155.92 12916.403,36 
56.529.433,80 50.617.ff(),78 52.3fi9.67e;eõ 65.026.084,15 

252.13.5.137.81 2<12 437 .-(75, 43 239.5illl.342,!!9 230.!131!.-4&-4,87 
15a. 131.38 138.a!4.l'lll n.ll19,22 70.8-48,-46 

4!1873.850 53 47.857.7'3!)4!1 46.6n7275) 44.9!53.e9774 

7.5111409.!183,&2 8.313.4&1.622, 19 9.566.696.006,01 9.209.011!1.667,72 

Fo11tf!: Tcsowv Gerenc:iaf Si11ji, filtro Fmlçtio ele Govemo 06, motlafid11de de aplicuçiio 9() (llplicaçõe.\· tlirews) f! 9 J (aplic:açõf!.\' tliretas - op f!rações iutenws). Dt1dus com;u/idmlus pela CGOF/SPOISEIM.!. Posiçtio em 29-J J -201 7. 

1.7. Foram considerados nas tabelas apresentadas os valores pagos (no exercício orçamentái-io mais restos a pagar) que não se restringem às ordens 
bancárias (OB), i~1corporando .ainda os pagamentos efetuados por cota orçamentária (DAR, DARF, GRU). · 

1.8. O orçamento do MJ não se restringe à Função de Governo 06 - Segurança Pública, sendo que a política penitenciária, indigenista, entre outras 
encontram-se alocadas em outras funções de governo. Esta informação é importante porque várias ações de segurança possuem simetria com as p'olíticas. 
supracitadas, não podendo ser analisadas de forma isolada, mas sim integrada. 

2. QUE MECANISMOS DE CONTROLE A UNIÃO USA PARA ANALISAR A QUALIDADE DOS GASTOS EM SEGURANÇA PÚBLICA 
FEITOS PELOS ENTES FEDERATIVOS DE RECURSOS TRANSFERIDOS? 

2.1. No que tange aos mecanismos de controle da União para análise dos gastos em segurança pública de recursos transferidos aos entes federativos, no 
âmbito da Senasp, há duas to11tes de recursos: 

• com recursos de orçamento próprio da Secretaria: a execução de políticas, programas e planos relacionados à Segurança Pública ocorre através da 
doação de bens e da publicação de Editais de Chamamento Público pela União, aos quais os Estados, Distr.ito Federal e Municípios apresentam 
propostas de convênios; e 

• com recursos oriundos de emendas parlamentares individuais encaminhadas ao Ministério da Justiça e Segurança Pública por um representante do 
Poder Legislativo Federal. ' 

' 
2.2. Quando da aplicação do orçamento próprio da Senasp na execução das políÚcas, programas e planos de segurança pública, realiza-se diagnósticos 
prévios que informam as necessidades de investimento em cada ente . . A pa11ir do levantamento, pode-se fazer uma aquisição direta pela Secretaria e posterior 
doação ou tlrmar um convênio para execução pelo convenente. Neste último, é publicado um Edital de Chamamento Público, onde são estabelecidos critérios 
tanto para a escolha dos proponentes quanto para a admissibilidade e avaliação das propostas recebidas pela Senasp. · 

2.3. Com relação às emendas parlamentares, que ganharam caráter de . execução obrigatória a partir da Emenda Constitucional n° 86/2015, publica-se 
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, anualmente, a Cartilha de Emendas Orçamentárias, trazendo informações sobre os programas de atuação 
prioritária do MJ para o próximo ano. No caso da Senasp, a Cartilha é uma referência para a escolha dos investimentos que são pretendidos na área de segurança 
pública pelos parlamentares, vüando fazer convergir os interesses dos Poderes Executivo c Legislativo naap1icação dos recursos orçamentários. 

2.4. Nesse contexto, informa-se que os mecanismos e os critérios para a aferição dà boa e da regular aplicação dos recursos repassados pela Senasp, por · 
meio de transferências voluntárias, são os estabelecidos pelos arts. 65 e 74 da Portaria Jntenninisterial n• 507/2011 e arts. 53 e 62 da Portaria Jntenninisterial n" 
424/2016. 

2.5. Considerando que os dispositivos citados tratam do acompanhamento e fiscalização da execução dos instrumentos, e das análises técnica e 
financeira das prestações de contas; observa-se que esses mecanismos possibilitam ao concedente deliberar quanto à boa e regular aplicação dos recursos 
transferidos. 

3. EM 2014, NO ÃMBITO DO TC 018.92212013-9, O TCU RECOMENDOU A SENASP QUE ESTABELECESSE CONDJÇ6ES E CRITÉRIOS 
PARA A REALIZAÇÃO DE TR,ANSFERÊNCIAS VOLUNTARIAS ÂS ORGANIZAÇ6ES DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAIS E DO DISTRITO 
FEDERAL QUE PRIVILEGIASSEM AÇ6ES QUE CONTRIBUÍSSEM PARA A MELHORIA DA GOVERNANÇA DESSAS ORGANIZAÇ6ES, DIANTE 
DA SITUAÇÃO RUIM EM QUE SE ENCONTRAM NESSE ASPECTO. QUE MEDIDAS ESTÃO SENDO TOMADAS SOBRE ESSA QUESTÃO? QUAIS 
AS DIFICULDADES ENCONTRADAS? . 

3.1 \ A Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP está buscando aprimorar os mecanismos de controle da gestão de recursos, a partir da 
ptiorização da execução direta, ou seja, desenvolvendo atividades de reaparelhamento das forças de segurança com aquisições diretas de equipamentos, veículos, 
armamentos, etc, para posterior doação aos entes federados, tendo em vista fragilidades apontadas pelos órgão~ de controle em relação à baixa execução dos 
convenentes quantos aos recursos recebidos da União por transferência voluntária. 

3.2. · Desta forma, são adquiridos diretamente pela Senasp e doados para o~ Estados, buscando um ganho de escala, uma padrçmização de equipamentos 
c a construção de uma política nacional de segurança pública com a integração total dos entes envolvidos. 

4, NO RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO TC 025.21812015-8, CONSTATOU-SE QUE NO ÃMBITO DA UNIÃO HOUVE UM DECRÉSCIMO 
DOS GASTOS PER CAPITA COM SEGURANÇA PÚBLICA NO PERiODO ANALISADO (2010-2014). QUAL A RAZÃO DESSA QUEDA? 

4.1 . Prcliminannente, cabe registrar que o relatório apresentado não tratou especificamente dos gastos do MJ, sendo apresentado valores de todos os 
órgãos que executaram políticas na Função de ·Governo 06- Segurança Pública. 

4.2. Cumpre ressaltar que, no que se refere às políticas públicas implementa~as pelo Ministério da Justiça, 11pesar do cenário econômico restritivo, os · 
gastos na função segurança pública vêm sendo preservados e até mesmo majorados ao longo do tempo, conforme pode se verificar nas Tabelas 3 e 4, a seguir, 
com destaque para os vllores empenhados e pagos, respectivamente, na função segurança pública pelo MJ . · 

Tabela 3. Valores empetihados pela União na função 06- Segurança Pública, no período 2010-2017. 

, 
https ://sei. mj.gov.br/sei/controlador. php?acao=docu mento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documi:mto=6566368&infra _sistema= 1 000001 OO&i 



2510512018 SEIIMJ - 5549330 - Informação 

Soma de DESPESAS EMPENHADAS (CONTROLE EMPENHO} .~R::ó~tu;l;:,os;.,d~e~Co:!l:!!u!!na::,_;.! ?="i'==-:-:-::,-----====-----==,.,..,:-------===-:----::==-:c:-
·Rótu losdelinha ,_!?_,.,!..:D..:EZI20=;:.;1:.::0 ____ _::.DE=:ll2=0:..:1..:.1 ___ ..:D.:::EZ12=0;:.;1:.::2 ___ ..:D:.::E.:::ll:.::20.:..1:.:3:...._ __ _:D:.:Ell::::..:2;:::0.:.:14:...,_ __ _;D~E::ll::..:2::::0..:.15::.,_ 
MNS'r. DO PI..AiE..wENio: DESENVot.v. E GESTAO 
WIS1EAO llA 1\fTEGRACAO NAaONAL 
MINISTERIO DA JUSllCA E SEGURANCA PUBUCA 

2.9ZUI!III.110,11!t 
2.622.346.898,50 

1.111i-457.6lii,O!i 
2.224.590.655,93 

1.513.1113.2211,59 1.451 . .482.-407,53 1.14!1.256.563,77 1.369 .2!10.· 
2.699.074.670,08 7.294.334.032,24 7.447.026.169,90 7.314.760. 

PRESI1ENCIA. DA IH'\II..JCA 55.1112.652,82 48.135.212,06 4Ut7.1110,63 362.!161.836,2!1 348.902.565,20 351.900. 
Total Geral 5.600.327.662,21 3.459.183.566,05 4.262.775.699,30 9.108.778.276,06 8.945.185.298,87 9.035.951. 

Fnnt~: Te.wuro Gerencial Siafi,jiltro F1mçtio de Guvt•rno 06, Dado.f consolidados pela CGOFISPO!SEIMJ. Posição C(n ]9-11-2017. 

Tabela 4. Valores pagos pela União na função 06- Segurança Pública, no período 2010-2017. 

Soma de PAGAMENTOS TOTAIS (EXERCICIO E RAP} ,.:R;;ó~tu:;:l::;.os;.;d~e:..C:::.o:!l:::u!!na::....bl;Jd..;:==:-:-----::==:-:-~---:==7::"--,--==~---==:-.:-=---!.. 
Rótulos de Unha . . . i.:J;.;;I D:..:E;::ll2:..;:;.:.0.;.;10:...... ___ -=D-=EZI20=.:..1:..:1 ___ .:;;.;:=;;:..:.::...... __ ...=,::=..::;:..:;:;..._ __ --=.:=::.:..:.;:._ __ _:::=.::.::..::::-__ DEll2012 DEll2013 DEZJ2014 DE1J2015 
-...sT~otf~. DE.saNoLv: E 6ESTA.O 
WIS1EAO llAI\fTEGRACAO NAaONAL 2.2!17.11i6.556,71 

6.303.777.190,93 
30!1.756.1 •• -44 

1.010.905.944,17 
6.111.135.798,31 

351.3!19 .li67 ,54 

1.103.656.971,39 1.395.842.307,-42 . 1.330.544.520,21 1.250.1!12.031,6: 
· MINISTE,RIO DA JUSllCA E SEGURANCA PuBUCA 6.119.265.740,72 6.768.785.047,07 7.051 .881.183,40 7.299.6!i5.9n .s 

PRESilENCIA llA REPUI.JCA 353.348.374,12 361.915.650.00 347.563.334,1i6 342.121.522,01 
Total Geral 8.910.699.856,08 7.533.441.410,01 7.576.263.086,83 8.526.543.004,49 8.729.989.038,27 8.891.975.531,5 

Fonte: Tesouro Gerencial Sinfi. filtau Função de Governo 06. Dados consolidados pela CGOF/SPO/SE!MJ. Posição em 29-11-1017. 

5. O REFERIDO RELATÓRIO DO TCU EVIDENCIA QUE A UNIÃO GASTA POUCO EM SEGURANÇA P.ÚBLICA EM RELAÇÃO AOS 
ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS. OS .GASTOS DA UNIÃO NO ANO DE 2014 CORRESPONDERAM A MENOS DE 10% DAS' 
DESPESAS TOTAIS NESSA FUNÇÃO. A PARTICIPAÇÃO RELATIVA DA UNIÃO NOS GASTOS EM SEGURANÇA CAIU NO PERÍODO SOB 
ANÁLISE. ENTRE 2010 E 2014, OCORREU UMA REDUÇÃO DE 38% DOS DISPÊNDIOS DA UNIÃO. EM CONTRAPARTIDA, OS DESEMBOLSOS 
ESTADUAIS AUMENTARAM CERCA DE 28% E OS MUNICIPAIS MAIS DO QUE DUPLICARAM NO MESMO PERÍODO (AUMENTO DE 
APROXIMADAMENTE )23%). QUAIS AS PRINCIPAIS RAZÕES PARA A BAIXA PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NOS GASTOS EM SEGURANÇA 
PÚBLICA? 

5.1. Preliminannente, registra-se que o questionamento se refere à auditoria do Tribunal de Contas da União - TC-025.218/20 15-8, que tratou de 
relatório sistêmico da segurança pública, especificamente sobre o panorama orçamentário e 'financeiro da segurança pública, com análise dos gastos da União, dos . 
estados, dos municípios .e do Distrito Federal (DF) com segurança pública, no período de 2010 a 2014. 

5.2. . Cumpre destacar que a nossa Constituição Federal estabeleceu à União um papel restrito e subsidiário na segurança pública, cabendo aos demais 
entes subnacionais a responsabilidade na fonnulação e na execução da política governamental para preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, promovendo a segurança da população, a prevenção da criminalidade e.a integração de polícias militares, corpos de bombeiros militares e polícias 
civis. 

5.3 : Há de ser destacar que, em alguns Estados; as organizações de segurança. pública são resRonsáveis também por outras temáticas, a exemplo da 
defesa civil, do trânsito, da execução penal e da reinserção social de presos, o que influencia nos percentuais de destinação de recursos, conforme apresentado no 
estudo de referência. 

5.4. Neste contexto, devido aos mandamentos constitucionais, é inegável que os gastos em segurança pública das unidades subnacionais serão 
superiores aos da União, pois o papel dos Estados na área de segurança pública é muito maior do que ao éstabelecido para o governo central. 

5.5 . Por sua vez, a atuação da União no desenvolvimento de políticas públicas é no sentido de induzir e fomentar a un,iformização, a integração e a 
coordenação das ações de segurança pública e de inteligência, estabelecidas pelos entes federados de forma pulverizada, particularizada e restrita aos seus limites 
territoriais. Assim, a União visa desenvolver e apoiar projetos de modernização das instituições policiais do país, efetivar o intercâmbio de experiências técnicas e 
operacionais entre os serviços policiais, estimular a capacitação dos profissionais na área de segurança pública, realizar estudos e pesquisas e consolidar 
estatísticas nacionais de crimes, visando suprir a lacuna deixada pela Constituição Federal. / 

5.6. No que se refere à afinnação de que a "União gasta pouco em segurança púh/ica em relação qos Estados. Distrito Federal e Municípios", ressa lta­
se que, rieste mesmo relatório de análise dôs _gastos, a Egrégia Corte de Contas ponderou que o acréscimo nos gastos de. segurança pública, para o período 
analisado, não permite concluir que houve, investimentos diretos nas estruturas fisicas e logísticas das polícias e na inelhoria da formação ·e treinamento 
profissional, in ver_bis: · · · 

66. O aumento de gastos em segw•ança ptíblica, apesar de relevante, não permite avaliar se o crescimento supramencionado ocorreu em 
investimentos ou em despesas correntes (pessoal e encargos sociais), dada a falta de uniformização na cqtalogação dos dados nas diversas fimções. 

67. Cabe re.vsaltar que a falta de padrmiização na utilização da classificução fimcional pelos entes federado.\· para as de.1pe.Wts com .•egurança 
pública (por exemplo: pessoul e encargos socinis ora incluídos na fimção 06 - Segur11nÇt1 Pública, or11 comput11dos 1111 fimpio 04 Admiltistrnção 
Geral) cifeta o vtJlume de recur.\'tJ,\' informadtJ.\' e tlijiculta 11 proce.\'.\'tJ de ltlfulizução, comp~trttçtiiJ e tllltilise ele gasto:'' rellliztultl.\' pelo.'t e:•ofcu/m; e 
mu11icipios. 

68. . C,ompartillta es.va visão o pesquisador Luís Flávio Sapori, conforme publicado no Anuário Brasileiro de ~egurança Pública 2015: 

'A análise dos dados referentes às' despesas-ronr a função segurança pública não nos permite a afirmação de conclusões cmrtundentes. A 
coleta ·e sistematização dessas informações ainda carecem de padronização conceitual e de protocolos. consensuais entre os estados, União ·e 
municípios. 

(. .. ) 
Ntifl se sabe com prec:isãfJ se tal crescimento dos gm~to."i em segurança públictt envolveu iuvestimellf(J . ._ tliretns 11as estrutura."i físicas e 

logísticas das polícias e na mellwria da formação e treinamento profissional. Ou, se ·mt verdade, resultou de mellrorias salariais e pagamento de 
_aposentadorias, o quepm·ece mais provável. ' (grifo nosso) 

5.7. Cumpre ressaltar que, no' que se refere às políticas públicas implementadas pelo Ministério da Justiça, apesar do cenário econômico restritivo, os 
gastos na função segura_nça pública vêm sendo preservados e até mesino majorados ao longo do tempo, conforme pode se verificar nas Tabelas 5 e 6, a seguir, 
com destaque para os valores empenhados e pagos, respectivam~nte, na função segurança pública pelo MJ . 

Tabela S. Valor.es empenhados pela União na função '06- Segurança Pública, no período 2010-2017. 

https :llsei.mj.gov.br/seilcontrolador. php?acao=documento _ visualizar&acao _ origém=arvore _ visua1.izar&id _ documento=,6566368&infra _:sistema= 1 000001_ OO&i1 
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SomadeOESPESASEMPENHADAS{CONTROLEEMPENHO) ~R~ó~ru;l~~d~e~C~o~l~un~a~i~·di ==~~------==~~------==~~------==~~------==~~-
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IIINSlERIO DA. NrEGRACAO NACKWAL 
MINISTERIO DA JUSllCA E SEGURANCA PUBLICA 

2.!122JI!IIt 11o.8!1 1.111i.-451.638,11!i 1.513JI83.2211,!i!l 1.451.482.-407,53 1.149.256.563.n 
2.622.346.898,50 2.224.590.655,93 2.699.074.670.08 7.294.334.032.24 7.447.026.169,90 

1.36!1.290. 
7.314.760. 

351.!11111. PRESilENCIA.DA. REP\H.JCA 55.082.652,82 -48.135.212,116 .t9.811.111111,63 362.!161.836.29 348.!102.565,20 
. Total Geral 5.600.327.662,21 3.459.183.566,05 4.262.775.699,30 9.108.778.276,06 8.945.185.298,87 9.035'.951 . 

Fonte: Tesouro Gel'f!IICitll Siafi,jilllv F11nçào ele Gu1•ernu 06, Dadus conso/itladus pela CGOF/SPO/SEIMJ. Posiçtio em ]9.J J.]OJ 7. 

Tabela 6. Valores pagos pela União na t·unção 06_- Segurança Pública, no período 2010-2017. 

Soma de PAGAMENTOS TOTAIS (EX!;RCICIO E RAP) ..;R;ó:;:w;· l~~d;:.:e:...C::.:o::l::::un~a:...l;Jt:•d..;:==,-;----:::==~---:::==:::----:::==:-:-----:::==:-;---
Rótulosde Linha _ . .. L:,!l!:l O~E!:m:!:o::c1:_::0 _____ .!:D:::fZ12=0::c1'-!.1~-__;D~E:!lJ::.!2:::0.:.:12:.._ _ ___,...:::D:::E11=20:..:1.::.3 __ __:D::,:fZ12=.::.01.:.::4:..._ __ .:::DE.:;:m=o:..:.15::.._ __ 
..asf_ DO PlJ\tE.IAIHIIO, DESENVOLV. E GESTAO 
IIINSlERIO DA. NrEGRACAO NACKWAL 
MINISTERIO DA JUSllCA E SEGURANCA PUBLICA 
PRESilENCIA.DA. REP\H.JCA 
Total Ger11l 

2.297.166.556,71 
6.303.777.190,93 

311!1.756.108,-44 
8.910.699.856,08 

1.0111.!1115.!144,17 
6.111 .135.798,31 

351.3!1!1.661,54 
7.533.441.410,01 

Fmlle: Te.wwv Gt!rc:m:ial Siaji,jillm Funr;tio de Guvcrnu 06, Dadu.\' cunwlülados p.da CGOF!SPOISEIM~. Pw;içtio em 29-11-2017. 

1.103.656.971.3!1 
6.119.265.740,72 

353.348.314,72 
7.576.263.086,83 

1.3!15.842.3117,42 1.3311.544.520,21 
6.768.785.047,07 7.051.881.183,40 

361.915.6511,00 347.563.334,66 
8.52.6.543.004,49 8.729.989.038,27 

1.2511.192.031,6: 
7.299.655.977,8 

342.127.522,0 
8.891.975.531,5' 

5.8. Cumpre ressaltar que a análise temporal de 20 I 0-2014 não reflete a situação atual do papel da União na área de segurança pública, em que o 
Governo Fede;al tem priorizado a aplicação direta de recursos, a partir da aquisição direta ·de equipamentos, veículos e annamentos. Ademais, a União vem 
coordenando ações integradas da Força Nacional de SeguranÇa Pública, do Departamento de Polícia Federal, do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, das 
Polícias Militares dos Estados e das Guardas Municipais, como podem ser observadas nos Estados do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte e 
Sergipe, no âmbito do Plano Nacional de Segurança Pública, c em outras tantas operações em curso. 

5.9. À título de exemplificação das aquisições di~etas , em 2017, foram doados 83.868 coletes balísticos, totalizando R$ 78,5 milhões, e 338 viaturas de 
perícia criminal, perfazendo um ~alor de R$ 27,4 milhões, com distTibuição aos entes federados, a fim de fmta!ecer os órgãos de seguranÇa pública do pais. Tais 
montantes não fazem pa1te dos gastos efetuados por meio de transferências voluntárias. · 

6. A LEI N° 11.530/2007, QUE INSTITUIU O PRONASCJ, ESTABELECEU QUE O ENTE FEDERATIVO DEVERIA CRIAR GABINETE DE 
GESTÃO INTEGRADA (GGI), ASSIM COMO GARANTIR PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS CONSELHOS TUTELARES NOS FÓRUNS 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS DO PRONASCJ. O GRAU DE REGULAMENTAÇÃO DE 
TAIS GABINETES NO ÃMBITO ESTADUAL TEM SIDO BAIXO E AUDITORIA DO TCU REVELOU BAIXA ÉFICÁCIA DOS MESMOS (TC 
022.18012007-0). QUE MEDIDAS FORAM TOMADAS EM RELAÇÃO AOS ENTES FEDERATIVOS QUE NÃO APRESENTARAM RESULTADOS 
SATISFATÓRIOS? 

6.1. · Em 2003, o Ministério da Justiça celebrou com os Estados membros e o Distrito Federal um "Protocolo de Intenções", estabelecendo um sistema de 
interface entre a Secretaria Nacional de Segurança Pública, as Secretaria de Segurança Pública Estaduais, buscando identificar os principais focós de 
criminal idade c vio lência, propor conjuntamente soluçõçs, com base no Sistema · Único de Segurança Pública - SUSP, e coordenar a atuação dos partícipes, 
segundo as cláusulas c condições estabelecidas no referido convênio. . 

6.2. No protocolo de intenções, foi previsto como objeto a criação de um Gabinete de Gestão Integrada de Segurança Pública, responsável pela 
coordenação nos estados e no Di~trito Federal, do Sistema Único de Segurança Pública; 

6.3. Em que pese a adesão dos estados ao protocolo de intenções, nem todos cumpriram com suas premissas. E, por não ser uma nonna obrigatória, está 
sob a responsabilidade de cada Ente a implcmcntàção do seu GGI. 

6.4. Assim, considerando-que não cabe ao Ministério da Justiça impor a implantação e funcionamento dos .GGI pelos entes federados, a Senasp, ao 
longo dos anos subse~juentes, vem desenvolvendo um trabalho de fomento à ativação ou reativação dos GGI seja 'em âmbito municipal ou estadual, por meio de 
contatos institucionais, visitas in loco e capacitação no funcionamento do InfoGGI, ·fen-amenta online que permite aos gestores melhorarem políticas locais de 
segurança públic~ e integrar planejamentos e ações das esferas municipal, estadual e federaL 

6.5. Em2014, sensível ao dcscúmprimcnto do pactuaao c voltado para a ampliação da política de gc·stão integrada aos municípios c regiões de fronteira, . 
a Senasp editou a Portaria n• 00112014, que instituiu as diretrizes nacionais orientadoras dos Gabinetes de Gestão Integrada em Segurança Pública, que 
disciplinou: 

. ( 

"A':!: 27" O Colegiado Pleno de cada GGJ deverá produzir documenta'ião, comprobatória de suas ações e encaminhá-la regularmente à Senasp/MI, 
através dos mecanismos disponihiljzados pela citada Secretaria, em especial pela alimentação do lnjoGGI. 

Parágrafo únicq. Serão [!_riorizados no.< Editais de chamamento [!_IÍhlico tfe P.Lf!f!_Ostas da Senasp/MJ,...JlLp.Lf!jetos de Estados, Distrito Federal, 
consórcios e M11nicí[!_ios que ma11(e11ham estrutw·atfos e emjjmciomtmellto GGJ, bem como alimelltem o lt!foGGJ." (grifo nosso). 

6.6. Neste "contexto, apoiada no nom1ativo em questão, a SenasP- prforiza os entes federados que comprovem o funcionamento do .seu GGI, quando da 
publicação de editais de chamamento público. · 

7. QUE MEDIDAS CONCRETAS O MINISTÉRIO VEM ADOTANDO PARA INCENTIVAR A INTEGRAÇÃO E COOPERAÇÃO ENTRE OS 
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA FEDER;iiS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS? 

7.1. 1 O Ministério da Justiça entre o período de agosto de 2011 a julho de 2017 contou, na sua estrutura, com a Secretaria Extraordinária de Segurança 
para os Grandes Eventos - SESGE, criada com o objetivo de planejar, coordenar, implementar e avaliar as ações de segurança para os grandes eventos que o Brasil 
realizaria a partir de então- a Jornada Mundial da Juventude (2013), a Copa das Confederações (2013), a Copa do Mundo FIFA 2014 e os Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos Rio 20 16. · · · 

7.2. Para garantir · que os grandes eventos acontecessem em urn ambiente seguro, a SESGE responsabilizou-se pela elaboração de um conceito de 
atuação integrada e coordenada para as forças de segurança pública envolvidas, fossem elas federais , estaduais, distritais ou municipais . Assim, para essa atuação 
integrada, foi concebido o modelo denominado Sistema Integrado de Comando e Controle (S!CC). •. · · · 

7.3. O SlCC foi definido como o conjunto de atividades de planejamento, coordenação, acompanhamento, avaliação e integração das operações de 
segurança dos grandes eventos, o que permitiu estabelecer uma -relação de coordenação entre as instituições federais, estaduais e municipais envolvidas, 
possibilit\lndo a criação da consciência situacional , facilitando e agilizando os processos de tomada de decisã~. 

7.4. O planejamento das ações de segurança para os grandes eventos contemplou pesados. investimentos pela SESGE em infraestruwra tecnológica de 
suporte ao SI CC, como solução de videowall, sala cofre, sislema integrador, rede wan, etc.; armamentos e munições menos letais; veículos especiais, antibombas, 
dentre outros. · 
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7.5. Além disso, para que a SESGE pudesse colocar a integração em prática, fazendo dela o ponto estratégico do modciÓ de segurança pública adotado, 
foi fun~amcntal estimular a modernização c o reequipamcnto de instituições multilaterais públicas envolvidas com os grandes eventos, bem· como promover ações 
de preparação dos profissionais das forças de segurança. Entre os anos de 2011 e 2016, a SESGE abriu mais de 115 mil vagas de capacitação. 

7.6. Assi~, o investimento total realizado pela Secretaria representou quase R$ f ,S "bilhão, por meio de doações e transferência de re~ursos às 
instituições de segurança pública federal , estadual e municipal para promoção da modernização e reequipamento das suas unidades, bem como para capacitação 
do seu efetivo envolvido nos grandes eventos, sendo: 

INVESTIMENTOS Valor · R$ 

~ONVÊNIOS 
I 

R$ 82.766.943,95 

frED]l) R$ 487.969.970,20 . 

POAÇÕES R$ 887.594.004,20 

ifOTAL R$ 1.458.330.918,35 

Fonte: EquipP Tran.çiçtio SESGE·Sena.çp 
{11 TED - Termo de Execução Desce11tntlizada - in.rtrumento legal para tran.ife"rêrlcitl de orçmnento efinnllceirO á,r instiluições e órgãos da Admini.rlraçiio Púh/ica Fedem /. 

7.7 . Para a Operação Copa do Mundo FIFA 2014, a SESGE ficou responsável peta implementação c operação de 12 Centros lptcgrados de Comando c 
Controle Regionais (CICCR), além de um Centro Integrado de Comando c Controle Nacional (CICCN), em Brasília, um Centro Integrado de Comando c Controle 
Nacional Alternativo (CICCNA), no Rio de Janeiro, e .um Centro de Cooperação Policial Internacional (CCPI), em Brasília. Os Estados-sede receberam, ainda, 27 · 
Centros Integrados de Comando e Controle Móveis (CICCM), 13 imageadores aéreos, 22 Plataforn1as de Observação Elevada (POE), e equi!'amentos anti bomba 
e anti tumulto. 

7.8. A Operação de Segurança Copa do Mundo FlFA 2014, reconhecida como exitosa pelo grande público e também pela imprensa nacional e 
internacional, coniou com cerca de 116 mil profissionais das forças de segurança pública, incluindo as polícias fede"ral , rodoviária federal , civis e militares dos 
estados, bem como bombeiros, defesa civil, guardas municipais e agentes de trânsito. De parte do governo federal, foram empregados 6.494 policiais federais , 
3.772 policiais rodoviários federais e 1.335 intégrantes' da Força Nacional de Segurança Pública, além da participação dos militares das forças armadas. 

( ' 
7.9. Os Centros Integrados de ·Comando e Controle fu"ncionaram durante 1.368 horas, por 57 dias inintermptamente. Em tennos operacionais, foram 
realizadas 2 .. 974 vistor~as antibombas, 2.510 escoltas; 50 ações de proteção a Chefes de Estados, 1.007.109 fiscalizações de veículos, além de 700 horas de voo de 
helicópteros em uso pela Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Força Nacional. 

7.10. Para a Operação de Segurança Jogos Rio 2016, a estmtura do SICC já estava concebida, os CICCs eram uma realidade e a visão integr~da da 
operação havia sido consolidada, a partir da coordenação da operação pelo CICCN. Restava agora aprimorar o processo de integração das forças de seguranp, 
revisando os conceitos do SICC, incorporando as lições aprendidas durante os grandes mm\diais anteriores e acrescentando ao planejamento as respostas aos 
desafios do novo evento, notadamente as ameaças tcrrorisías. 

7.11. Assim, o SI CC para os Jogos Rio 2016 foi estruturado em Centros Integrados de Comando e Controle em níveis nacional (CICCN), regional 
(CICCR), setorial (CICCS) e local -' os Centros Integrados de Segurança das Instalações (CISI) . Previu ainda a existência, em nível nacional , dos Centros de 
Cooperação Policial Internacional (CCPI) e o Centro Integrado Anti terrorismo (CIANT)/ 

. . 
7.12 . A estratégia de integração operacional provocou a aproximação entre instituições de " segurança pública c órgãos de inteligência c defesa, como 
também a articulação de planbs comuns entre. instituições de mobilidade urbana, defesa civil c guardas municipais. As células de inteligência estiveram presentes 
em todas as áreas de segurança pública. Cerca de 350 profissionais foram recmtados pela SESGE e envolvidos nas atividades de inteligência, todos eles 
convergindo informações para sua respectiva célula, que, por sua vez, repassava as infom1ações à célula nacional , a qual apoiava o CICC nas tomadas de decisão. 
O CCPI garantiu a rápida checagem de informações sobre ocorrências com estrangeiros em território nacional e. a "troca de informações sob ·e investigações 
criminais feitas dentro e fora do Brasil. Sediado na Polícia Federal , o CCPI trabalhou no apoio ao CICC e contou com profissionais de cet:ca de 70 países 
considerados estratégi_cos (Jara a segurança· do evento. · 

7.13 . A Operação de Segurança dos Jogos Rio 2016 compreendeu o período operacional de 79 (setenta e nove) dias de atividades, entre o dia 05 de julho 
a 20 de setembro de 2016. Mesmo com a complexidade e grandiosidade da Operação, mas com o adequado planejamento e preparação, a segurança dos Jogos Rio 
2016 foi reconhecidamente exitosa, conforme pesquisa feita pelo Ministério do Turismo durante o Evento, evidenciando que 88,4% dos visitantes internacionais e 
87,1% dos nacionais aprovaram a segurança durante os Jogos. Outra rcfcrêticia, registra-se a pesquisa rcaiizada pelo Instituto de Pesquisas c Estudos do Turismo 
do Rio de Janeiro (JpcturRJ) c pela Fundação Ccsgranrio que constatou que 90% dos turistas de outros países avaliaram a segurança ,do Jogos entre "boa" c 
"excelente". · 

7.14. Com a extinção da SESGE, em 31 de julho de 2017, a Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça assumiu todo o seu 
legado. Para continuação, ampliação e melhorias do modelo de integração já estabelecido pelo SICC, a Senasp foi recentemente reestruturada com duàs novas 
diretorias - Diretoria de Operações e delnteligência. 

7.15. Como resultado imediato c concreto, ocorreu, em outubro de 2017, a Operação Luz na lnfância_sob à coordenação do Ministério da Justiça c · 
Segurança Pública- por meio da Senasp·e da sua Diretoria de Inteligência. A ação considerada uma d!!S maiores do mundo de combate à pedçfilia, envolveu mais 
de I mil integrantes das forças de segurança de 24 estados bra.sileiros e do Distrito Federal e resultou nas prisões de 11 O acusados de compartilhar mais de 151 mil 
arquivos com conteúdo de pedofilia. À operação envolveu-a Embaixada dos Estados Unidos da América no Brasil , Adidância da Polícia de Imigração e Alfândega 
em Brasília (US Immigration "'and Customs Enforcement-ICE), agências de inteligência das secretarias de segurança e das polícias civis de 24 estados brasileiros e 
do Distrito Federal , delegacias especializadas de repressão aos crimes contra crianças ·e adolescentes e delegacias de repressão aos crimes cibernéticos. 

7.16. Outra ação coorde~ada pelo Ministério da Justiça e S~gurança Pública- por meio da Senasp e da sua Diretoria de Opc:;rações, foi a re::ttivação do . 
Centro Integrado de Comando Controle Nacional nos dias 04, 05 , li e 12 de novembro, com a participação de representantes das 27 Secretarias de Segurança 
Pública, da Defesa Civil , do lnmet, do !NEP e dos Correios, para supervisionar as ações de segurança pública na distribuição e aplicação das provas do ENEM em 
cerca de I . 725 municípios. Cerca de 23 mil agentes de segurança pública trabalharam na segurança do exame, atuando nas escoltas .das .rotas, de distribuição c da 
operação rcvcrsa (o transporte dos malotes com os cartões-resposta/folhas de redação dos locais de prova até o local de correção das provas); na vigilância dos 
locais de arm~zenamento e no monitoramento dos processos no período da aplicação. A atuação coordenada das polícias militares, polícias civis, corpos de 
bombeiros militares, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal , Exército Brasileiro, Marinha do Brasil ·e Força Aérea Brasileira foi fundamental para realização 
do ENEM de forma pacífica e segura. 

7.17. Com o· objetivo de preparar a implementação de um sistema integrado de coordenação, comunicação, comando e controle, para promover a 
integração entre os órgãos de segurança pública e a interoperabilidade entre todos os centros de operações integradas no país·, durante o intervalo entre as datas das 

/ 

provas do Enem (06/ 11 a 10/11), foi realizado, no CICCN, em Brasília; o 1° Seminário de Integração e Interoperabilidade ell! Segurança Pública, que ·contou cot 
representantes dos 26 estados e Distrito Federal, Polícia Rodoviária Federal e DEPEN. ·- '">O F to<'' 

7.18. Nesse.contexto, verifica-se, po~tanto , que o Ministério da Justiça, por meio da Senasp; vem promovendo várias ações de fomento à integ~ac/) ~f 
cooperação entre os órgãos de segurança pública federais, estaduais e mun icipais, dentre as quais podemos,ainda destacar: · · · ~., j_, . 
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